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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA – CONTRATO DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA –  VEÍCULO  AUTOMOTOR –
TARIFAS FINANCEIRAS – TAC E TEC - PACTO FIRMADO
ANTES DA RESOLUÇÃO CMN 2.303/1996 – COBRANÇA
PERMITIDA  –  JUROS  ABUSIVOS  AFASTADOS  -
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO – IRRESIGNAÇÃO
–  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL  POR
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO  E
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS  –  REJEIÇÃO  DAS
PREFACIAIS  –  MÉRITO  –  TARIFA DE  ABERTURA DE
CRÉDITO COBRADA DE FORMA ABUSIVA – DEVER DE
RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  –  TAXA  DE  EMISSÃO  DE
CARNÊ  –  VALOR  CONSENTÂNEO  E  RAZOÁVEL  DE
ACORDO COM  O  MONTANTE  DO  CONTRATO  –
REFORMA DO DECISUM NESSE ASPECTO – SENTENÇA
EM DISSONÂNCIA COM O POSICIONAMENTO DO STJ
DECIDIDO  EM  ÂMBITO  DE  RECURSO  REPETITIVO  -
JULGAMENTO MONOCRÁTICO  PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO – INTELIGÊNCIA DO ART. 557, §1º -A DO
CPC.

Uma vez permitida a compreensão da lide, não há que
se  falar  em  inépcia  da  inicial  nem  tampouco  de
alegações genéricas.

No contrato de alienação fiduciária assim como no de
arrendamento  mercantil  não  há  transferência  da
propriedade do veículo, apenas a posse e ao usufruto.
A opção de haver o bem, só desponta após a quitação
total da dívida. Em ambos os casos, o comprador fica
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impedido de negociar o bem antes da quitação, mas
pode usufruí-lo na qualidade de legítimo possuidor.

Determinou o REsp nº 1.061.530/RS1, com os efeitos
do § 7º do artigo 543-C do CPC: […] “É admitida a
revisão  das  taxas  de  juros  remuneratórios  em
situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada
-  art.  51,  §1º,  do  CDC)  fique  cabalmente
demonstrada,  ante  as  peculiaridades  do
julgamento em concreto.”

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível (fls.  272/289) interposta  pelo  Banco
Santander (Brasil) S.A., buscando a reforma da sentença proferida pela MM.ª
Juíza de Direito da 2ª Vara Regional da Comarca de Mangabeira (fls. 223/240)
que, nos autos da Ação de Revisão  Contratual ajuizada pelo  réu/apelado por
José Elias do Nascimento, julgou procedente em parte o pedido exordial para
afastar a ilegalidade da cobrança de juros excessivos e condenar o promovido
ao pagamento do valor total de R$ 1.344,00, equivalente ao dobro do valor
pago a título de TAC(R$ 960,00) e a importância de (R$ 384,00), relativa à TEC
(taxa de emissão de carnê). 

 Irresignado  com  tal  decisão,  o  autor/apelante  suscitou,
preliminarmente,  o  indeferimento  da  inicial  por  impossibilidade  jurídica  do
pedido e por inépcia face às alegações genéricas. No mérito, aduz inexistência
de vício de consentimento apto a ensejar a revisão do contrato, a incidência da
regra do pacta sunt servanda e do princípio da segurança jurídica, inexistência
de  motivos  ensejadores  da  revisão  do  contrato,  a  legalidade  das  tarifas
cobradas e impossibilidade de restituição de valores. 

Finaliza seu pleito, postulando  pelo provimento do recurso para
reforma do decisum, no sentido de declarar como válida todas as cláusulas do
contrato firmado com o apelado.

Instada  a  se  manifestar,  a  parte  adversa  apresentou
contrarrazões, pugnando pelo desprovimento do recurso  (fls. 28).

Parecer do Ministério Público opinando pelo prosseguimento do
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feito  sem manifestação de mérito,  porquanto  ausente  interesse público  que
torne necessária a intervenção ministerial (fls. 341/343).

É o relatório.

Decido.

Preliminar  de  indeferimento  da  inicial  por  impossibilidade
jurídica do pedido e inépcia da inicial por alegações genéricas:

As preliminares de indeferimento e inépcia da inicial não ensejam
qualquer amparo.

Isso porque,  embora  o  autor/apelado não tenha delimitado,  de
plano na inicial, a extensão do pedido e da causa de pedir, emendou a exordial
conforme determinado pelo magistrado e restringiu os limites da controvérsia à
declaração de nulidade das cláusulas contratuais, no tocante à Tac e Tec  e
revisão das parcelas para o valor de R$ 32,22.

Logo, uma vez permitida a compreensão da lide, não há que se
falar em inépcia da inicial nem tampouco de alegações genéricas.

Nesse sentido, eis o julgado do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  E  AMBIENTAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  SUPRESSÃO  DE  ÁREA  DE
MANGUE.  PETIÇÃO  INICIAL.  INÉPCIA.  NÃO
CONFIGURADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  JULGAMENTO
EXTRA PETITA.
INOCORRÊNCIA.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento
pacificado no sentido de que "estando a causa de pedir e o
pedido  devidamente  delimitados  na  petição  inicial,
permitindo a compreensão da controvérsia jurídica, não há
falar  em  inépcia  da  petição  inicial"  (AgRg  no  REsp
1337819/DF,  Rel.  Ministro Arnaldo Esteves Lima,  Primeira
Turma, DJe 6/9/2013).
2.  A Corte local,  com base nos elementos probatórios da
demanda,  consignou  não  estar  evidenciada  a  inépcia  da
exordial.  A alteração das conclusões adotadas no acórdão
recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais,
demandaria, necessariamente, o reexame de matéria fática,
providência  vedada  em  recurso  especial,  nos  termos  da
Súmula 7/STJ.
3.  Esta  Corte  Superior  entende,  ainda,  que  "não  ocorre
julgamento ultra petita se o Tribunal local decide questão
que é reflexo do pedido na exordial. O pleito inicial deve ser
interpretado em consonância com a pretensão deduzida na
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exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da
pretensão  extraído  da  interpretação  lógico-sistemática  da
peça inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no
AREsp  322.510/BA,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe 25/06/2013).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.2

Isso posto, rejeito a preliminar suscitada.

Mérito:

A presente  demanda  gira  em  torno  do  pedido  de  revisão
contratual das cláusulas do pacto de alienação fiduciária firmado entre o Banco
Santander e  o  Sr.  José  Elias  do  Nascimento,  sob  o  argumento  de
abusividade na cobrança de TAC, TEC e cobrança de juros abusivos.

Do  exame  dos  autos,  observo  que  o autor/apelado firmou  o
contrato  de  alienação  fiduciária para  aquisição  de  veículo  automotor  Ford,
modelo FIESTA, ano 1997 cujo financiamento foi no valor de R$ 6.200,00 (seis
mil e duzentos reais) e a celebração ocorreu em 05/03/2007, em 48(quarenta e
oito) parcelas periódicas fixadas no valor de R$ 249,43(duzentos e quarenta e
nove  reais  e  quarenta  e  três centavos)  com o  vencimento  da  primeira  em
20/04/2007.

Analisando  detidamente  o  contrato  de  financiamento  ora
discutido,  vê-se  que  foram  cobradas  a  taxa  de  emissão  de  carnê  de  R$
4,00(quatro  reais)  e  R$  480,00(quatrocentos  e  oitenta  reais)  de  tarifa  de
abertura de crédito, totalizando o montante total de parcelas a quantia de R$
11.972,64(onze mil  novecentos  e  setenta  e  dois reais  e  sessenta e  quatro
centavos), ao longo do prazo do financiamento.

Nas  razões  do  recurso,  pugna  o  Banco  Santander  pela
modificação da sentença e improcedência do pedido com base nos eguintes
argumentos:   inexistência de vício de consentimento apto a ensejar a revisão
do contrato, a incidência da regra do  pacta sunt servanda e do princípio da
segurança jurídica, a legalidade das tarifas de abertura de cadastro e emissão
de boleto cobradas e impossibilidade de restituição de valores. 

A princípio,  registro que  o contrato foi firmado em 2007 quando
ainda era permitida a cobrança de encargos dessa natureza, sendo a revisão
das cláusulas admissível quando existente abusividade no caso concreto. 

Nesse  sentido,  determinou  o  REsp  nº  1.061.530/RS3,  com  os

2(AgRg  no  AREsp  405.039/PE,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
10/03/2015, DJe 13/03/2015);
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efeitos do § 7º do artigo 543-C do CPC: […] “É admitida a revisão das taxas
de  juros  remuneratórios  em  situações  excepcionais,  desde  que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a  abusividade  (capaz  de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC)
fique cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em
concreto.”

Pois bem. Assiste razão, em parte, ao recorrente.

Da  análise  do  pacto  firmado  entre  as  partes  às  fls.  198/199,
verifico  tratar-se  de  contrato  de  financiamento  com  garantia  de  alienação
fiduciária.  Nessas  hipóteses,  o  comprador  adquire  um  bem  a  crédito  cujo
credor (ou seja, aquele que oferece o crédito) toma o próprio bem em garantia,
de forma que o comprador fica impedido de negociar o bem com terceiros. No
entanto, o comprador pode usufruir do bem e, no caso de veículo, a alienação
fica registrada no respectivo documento de posse. 

No  contrato  de  alienação  fiduciária  assim  como  no  de
arrendamento  mercantil  não  há  transferência  da  propriedade  do  veículo,
apenas a posse e ao usufruto. A opção de haver o bem, só desponta após a
quitação total da dívida. Em ambos os casos, o comprador fica impedido de
negociar  o  bem  antes  da  quitação,  mas  pode  usufruí-lo  na  qualidade  de
legítimo possuidor.

Assim, diante da especificidade do contrato e à luz das provas
apresentadas, passo  a  analisar  se  nas  parcelas  houve  incidência  de  juros
excessivos no cálculo das prestações, como também abusividade nos demais
encargos citados na peça recursal.

Como bem ressaltou a magistrada sentenciante: “por outro lado, a
alegação de que haveria cobrança excessiva de encargos de mora não restou
provado, eis que não consta nos boletos de pagamento cobrança de encargos
além  dos  legalmente  previstos,  como  multa  de  2%  por  atraso  e  juros
contratuais”. 

E, no tocante à abusividade das tarifas cobradas, pontua:

[…]JULGO PROCEDENTE, em parte, O PEDIDO do autor
para condenar  a promovida a proceder  ao pagamento do
valor total de R$ 1.344,00, correspondente ao dobro do valor
pago  a  título  de  TAC  –  Taxa  de  Abertura  de  Crédito(R$
960,00), bem como sendo o valor de R$ 384,00, referente
ao dobro do valor cobrado     pelas taxas de emissão   de  
carnê  s,   referente  as  vinte  e  quatro  parcelas  pagas  pelo
autor, devendo as demais cobranças relativas a emissão de
boleto  bancário  serem  excluídas  das  parcelas  ainda  não
pagas ”.
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Embora alegue que a tarifa de abertura de crédito corresponda a
um efetivo serviço prestado e possua base legal  prevista  na Resolução n.º
2303/96, constata-se ter havido abusividade na cobrança do referido encargo
no contrato objeto da demanda.

Outrossim, no tocante à tarifa de emissão de carnê não vislumbro
exigência de  encargo abusivo  nem desproporcional  que justifique a revisão
contratual.

Do exame atento do contrato, é possível constatar a cobrança de
tarifa de emissão de carnê no valor de R$ 4,00, de forma que a quantia  não
alterou o equilíbrio contratual da relação de consumo em descortino

Por  essa  razão,  dada  a  natureza  do  contrato  de  alienação
fiduciária, no caso específico dos autos, devem ser mantidas as disposições
contratadas, tão somente, no que se refere à tarifa de emissão de carnê diante
da modicidade do valor fixado.

Quanto  ao  outro  encargo  entendido  pela  magistrada como
abusivo, qual seja, a tarifa de abertura de cadastro, prescinde de modificação.

Sobre a matéria, eis as decisões do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  OFENSA AO  ART.  535  DO  CPC.  ALEGADA
OMISSÃO  QUANTO  À  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DOS  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL  E
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.
CAPITALIZAÇÃO  ANUAL  DE  JUROS.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE  TEC.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO AO PONTO. SÚMULA
211/STJ.  TAC. CONTRATO FIRMADO APÓS A VIGÊNCIA
DA  RESOLUÇÃO  CMN  3.518/2007.  COBRANÇA
INDEVIDA. RECURSO NEGADO.
1.  Não  se  constata  a  alegada  violação  ao  art.  535  do
Código de Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de
origem dirimiu,  fundamentadamente,  as questões que lhe
foram  submetidas.  De  fato,  inexiste  omissão  no  aresto
recorrido  quanto  à  questão  da  capitalização  mensal  dos
juros, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido
os  argumentos  suscitados  pela  parte  recorrente,
manifestou-se  expressamente  acerca  dos  temas
necessários à integral solução da lide.
2. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de
que a cobrança de capitalização mensal de juros é admitida
nos contratos bancários celebrados a partir  da edição da
Medida  Provisória  nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº
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2.170-36/2001,  qual  seja,  31/3/2000,  desde  que
expressamente  pactuada.  Tendo  o  Tribunal  de  origem
assentado  a  ausência  de  previsão  contratual  acerca  da
capitalização dos juros, é inviável a revisão desse suporte
fático, haja vista a necessidade de interpretação de cláusula
contratual e reexame de provas, o que se sabe vedado em
sede de recurso especial.
Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. A questão relativa à possibilidade de capitalização anual
de  juros  não  foi  objeto  do  recurso  especial,  constituindo
inovação  em  sede  de  agravo  regimental,  o  que  não  se
admite, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte.
4.  Constata-se  que  o  Tribunal  de  origem,  apesar  da
oposição  dos  embargos  declaratórios,  não  examinou  a
controvérsia relativa à cobrança da TEC e, quanto ao ponto,
tampouco houve alegação de ofensa ao art. 535 do CPC,
razão pela qual, à falta do necessário prequestionamento, a
questão não merece ser conhecida, a teor da Súmula 211
do Superior Tribunal de Justiça.
5. As taxas de abertura de crédito - TAC - e de emissão
de carnê - TEC -, com quaisquer outras denominações
adotadas pelo mercado, têm sua incidência autorizada
nos contratos celebrados até a data de 30.4.2008. Tendo
o contrato em questão sido firmado em dezembro de
2008, é ilegal a cobrança da TAC.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.4

CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO
SIMPLES  DO  INDÉBITO.  RECURSOS  REPETITIVOS.
TARIFAS  BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO
DO IOF. POSSIBILIDADE.
1. A comissão de permanência não pode ser cumulada com
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
(enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).
2.  Tratando-se  de  relação  de  consumo  ou  de  contrato  de
adesão,  a  compensação/repetição  simples  do  indébito
independe da prova do erro (Enunciado 322 da Súmula do
STJ).
3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e
sobre  a  remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco

4(AgRg no AREsp 123.860/RS, Rel.  Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 24/03/2015, DJe 23/04/2015)
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Central  do Brasil  fazer  cumprir  as normas expedidas  pelo
CMN.
4.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação
estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições
financeiras  era  essencialmente  não  intervencionista,  vale
dizer, "a regulamentação facultava às instituições financeiras
a  cobrança  pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de  serviços,
com exceção daqueles que a norma definia  como básicos,
desde que fossem efetivamente contratados e  prestados ao
cliente, assim como respeitassem os procedimentos voltados
a assegurar a transparência da política de preços adotada pela
instituição." 5. Com o início da vigência da Resolução CMN
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários
prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente  previstas  em norma padronizadora  expedida
pelo Banco Central do Brasil.
6.  A Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC)  e  a  Tarifa  de
Emissão  de  Carnê  (TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que
a sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação
em contratos posteriores a 30.4.2008.
7.  A cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,
portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008,
ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por
meio  da invocação de  parâmetros  objetivos  de mercado e
circunstâncias  do  caso  concreto,  não  bastando  a  mera
remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção
subjetiva do magistrado.
8. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a
qual  remunera  o  serviço  de   "realização  de  pesquisa  em
serviços de proteção ao crédito, base de dados e informações
cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários
ao inicio de relacionamento decorrente da abertura de conta
de  depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou  contratação  de
operação  de  crédito  ou  de  arrendamento  mercantil,  não
podendo  ser  cobrada  cumulativamente"  (Tabela  anexa  à
vigente  Resolução CMN 3.919/2010,  com a  redação dada
pela Resolução 4.021/2011).
9.  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por
meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese:
Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação  das  tarifas  de  abertura  de  crédito  (TAC)  e  de
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
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cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em 30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários
para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses
taxativamente  previstas  em norma padronizadora  expedida
pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a
Tarifa  de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato
normativo  padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre
o consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:  Podem as  partes  convencionar  o pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por
meio  de  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
11 . Recurso especial conhecido e parcialmente provido.5

Logo,  considerando  que a  decisão  recorrida entendeu  haver
abusividade na cobrança da tarifa de emissão de carnê exigida de forma justa
e  proporcional,  entendo  que  se  encontra  em  manifesto  confronto  com  a
jurisprudência dominante do STJ, razão pela qual a sentença merece reforma
no tocante à restituição em dobro de tal encargo, mantendo-se, a ilegalidade e
dever de ressarcimento quanto à tarifa de abertura de crédito.

Nesse contexto, aciono o dispositivo contante no § 1.º -A do art.
557  do  CPC  e  dispenso o  julgamento  colegiado  do  recurso,  para  dar
provimento parcial  à apelação, por estar a sentença recorrida em confronto
com a jurisprudência dominante do STJ nesse aspecto.

Eis o teor do § 1.º – A do art. 557 do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior. (Redação dada pela Lei nº 9.756, de
17.12.1998)
§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior,  o relator  poderá
dar  provimento  ao recurso. (Incluído  pela  Lei  nº  9.756,  de
17.12.1998)

5(REsp  1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013,  DJe  24/10/2013)
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Por tais considerações, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Apelo,
com fulcro no art. 557, §1º-A do CPC, tão somente, para modificar a sentença e
considerar válida a cobrança da tarifa de emissão de carnê  no valor de R$
4,00(quatro reais), mantendo integralmente os demais termos da sentença.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de agosto de 2015.

Desª. Maria de Fátima de Moraes Bezerra Cavalcanti
      Relatora 
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